
A DEMOCRACIA E A ÉTICA

ROBERTO ROMANO(1)

Uma das críticas agudas à democracia, desde a aurora deste regime político, sinaliza que o governo popular abusa
da palavra. Defensores ou inimigos do governo regido pelas assembléias concordam: nele, o perigo de as
questões reais serem devoradas pelos discursos é iminente. Se abrirmos os diálogos platônicos, severo
requisitório contra a "licença democrática", neles encontramos a imagem de um par sinistro, o qual, segundo
Platão, destrói as bases éticas da cidade. Refiro-me ao sofista e ao demagogo. 

Ambos vivem através do comércio sem peias da verborragia. Na sofística demagógica, os valores são
obnubilados por intermédio de artifícios retóricos, destinados à persuasão absoluta. Seja para se
ganhar uma causa nos tribunais, seja para se decidir um problema de ordem política. A democracia
ateniense exigiu orações brilhantes, vazias, com efeito mágico sobre os ouvintes.

Os seguidores de Platão, importantes para a gênese das doutrinas étnico-políticas do Ocidente, como
Plutarco, preocuparam-se com o fenômeno do palavrório na vida estatal e particular. Dois livros de
Plutarco marcam o pensamento da Europa, a partir do Renascimento, atingindo o século XIX. Trata-
se, em primeiro lugar, do texto sobre o fenômeno da língua solta, o escrito conhecido, no título latino,
como De Garrulitate. Depois, temos o seu correlato, o volume destinado a analisar os efeitos da fala
bajuladora na vida pessoal e pública, denominado De como Discernir o Amigo do Adulador. Os dois
trabalhos giram ao redor do abuso de todo poder e dos perigos dos cortesãos e demagogos, quando
estes imperam na polis.

As lições de Plutarco foram aceitas pelo Renascimento, especialmente na escrita política de Erasmo,
Montaigne, Maquiavel, Tomas Morus, Fumeis Bacon. Sua influência continuou no século XVIL Os
textos de Hobbes, entre outros, são ininteligíveis sem ele. Note-se, por exemplo, a cautelosa
discussão sobre os sentidos das palavras, no início do Leviatã. O abuso discursivo é fonte de lutas
entre os homens, destruindo qualquer república. Considero, de minha parte, que uma tradução bem
feita dos textos plutarquianos, sobretudo o De Garrulitate e o De como Discernir o Amigo do
Adulador, seria mais vital à ética e aos políticos, do que a enorme quantidade de simpósios, cursos e
livros dedicados ao tema no Brasil.

O século XVIII foi o tempo em que Plutarco recebeu o maior número de adeptos entre filósofos,
moralistas, homens de Estado. Rousseau, Diderot, todas as Luzes francesas, as quais antecederam os
eventos de 1789, devem em demasia ao autor das Vidas Paralelas e das Moralia. Certa idéia de
virtude ética, em especial a preocupação com o público, entra nas teorias sociais do século XVI,
através de Plutarco, vínculo entre os pensadores modernos e Platão, Aristóteles e a maioria dos
representantes gregos e romanos do direito e da filosofia. Mas, se admirava o laconismo, encantando-
se com a circunspecção discursiva preconizada por Plutarco, o século das Luzes não deixou,
entretanto, de ser gárrulo. "Da interpretação do falatório e da significação espiritual do improviso e da
filosofia deriva o que é mais notável no estilo e no gênio do século 18." Esta frase de Leo Spitzer, um
dos maiores estudiosos da cultura francesa no plano literário, serve para bem identificar a época em
que foi gerada a moderna democracia. Outro intérprete assim se refere à época em que floresceu o
ideal do liberalismo político na França e na Europa: "O século da filosofia também é o tempo dos
frasistas, e depois, de intermináveis discursos, espantosos faladores e polígrafos, tagarelas de boca e
de pena. Quem não fala em demasia neste século de anedotas, de fofocas, de efusões? São legião os
virtuosos do falatório: belos espíritos e narradores que conhecem a fundo a arte de 'bordar
indefinidamente ao redor de nada', gazeteiros e poetas, padres mundanos e jacobinos, Fígaro e
Pangloss, Restife Casanova, Voiserron e Gallani, o amigo dos homens e o amigo do povo (...) e toda
uma esquadra de fracassados e entusiastas da Revolução. Rivarol 'falava seu gênio e se esgotava';
Chassaignon, ilustre desconhecido, pública o Dilúvio da Escribomania, e, logo, os discursos de Danton
formarão cataratas". Fala-se, no século XVIII, como se o rio de frases fosse modificar a História e a
Natureza, compensando-se, deste modo, a falta de seriedade nos aios. Maiores informes sobre este
prisma do século iluminado podem ser encontrados em um livro de Georges Daniel.(2)

Em suas críticas às Luzes, Hegel menciona com destreza esse prisma do mergulho nas grandes
frases: a linguagem do século XVIII, lemos na Fenomenologia do Espírito, conduz "ao palavrório de
um instante que logo se esquece". Robespierre utilizou o Terror e os discursos para definir a política
por ele julgada especificamente democrática. Até os últimos instantes de seu poder, ele discursava
longamente. Com o reino da virtude imposta, a ética dos "bons" contra os "bandidos", temos o adágio
arcaico dominando: "Faça-se a justiça, pereça o mundo". O problema é que a "justiça" correspondia à
facção dos "puros", a dos jacobinos.
Cai por terra todo o procedimento judiciário, mesmo o que vigorava no Antigo Regime, com as
garantias para todos os culpados, ou supostos culpados, de conspirar contra a segurança ou o erário
públicos. No reino dos "honestos", comenta Hegel, ainda na Fenomenologia do Espírito, "ser suspeito
substitui-se a ser culpado".
Isto só conduz à brutal destruição do ser político, arruinado pela
delação (um modo hediondo de se utilizarem as palavras), pela demagogia, pela guilhotina.

Tantas frases de efeito, tanta linguagem, tudo isto se foi gastando em ritmo acelerado. Com o golpe
do Thermidor, e o reino de Napoleão, instalam-se, além da delação universal, a polícia, a censura, o
silêncio. À democracia imposta à força de guilhotina e longos discursos, substitui-se o governo de um
só, o Imperador conduzindo seus exércitos. O resto da cultura, inclusive a ética, feneceu. Os
discípulos de Rousseau, após a queda do regime democrático, marcaram esta geração thermidoriana.
Os jovens desse tempo "encontraram-se num mundo novo, que destruíra totalmente as suas
esperanças, e no qual não puderam se sentir à vontade. Entraram em oposição a ele ou afastaram-se
dele. Da herança de Rousseau guardaram somente (...) a necessidade de se isolar e de ficar sozinho;
o outro lado da natureza de Rousseau, o lado revolucionário e combatente, este eles perderam"(3).

Aos discursos li patrióticos e à virtude imposta a ferro e fogo, no reino democrático dos jacobinos, à
sua ética corroída na inflação das palavras e dos atos antijurídicos, surgiu, contraposto, o moralismo
da individualidade dobrada sobre si mesma, o anti-herói romântico, propondo a fuga do mundo,
especialmente da política. O aristocratismo romântico rompe com as premissas da moderna
democracia.
O discurso político perde credibilidade, portanto. Com ele, os planos éticos e a hegemonia da coisa
pública. No século XDC, diz Richard Senett, "os políticos são julgados dignos de confiança se
despertam o mesmo gênero de adesão conseguida pelos atores no palco. O conteúdo do discurso
político conta, desde agora, menos: as pessoas se interessam, sobretudo, pela vida do homem
político"(4). 

A Restauração antidemocrática foi sacudida pelos movimentos liberais e populares em 1848. O início
destes remanejamentos foi uma verdadeira enxurrada de palavras de ordem. Como enuncia Kari Man,
citado por Sennett: o período que se seguiu a fevereiro de 1848 era "a insurreição comum, com suas
ilusões, sua poesia, seu conteúdo imaginário e suas grandes frases". Uma testemunha da época,
Theodore Zeldin, relata: "De repente, éramos livres para falar como bem entendíamos, podíamos
publicar qualquer livro, fundar jornais, sem taxas, sem caução, sem impostos e sem censura".
Lamartine, o protótipo do orador demagogo de nossos dias, nos diz Daniel Stem, "subjuga a paixão
das massas com a força de sua eloquência incomparável". O carisma dos grandes líderes de
multidões, ensandecidas pela verborragia, apenas continua em Hitler, Mussolini e demais ditadores do
século XX, que se dirigem durante horas ao povo, utilizando frases grandiloqüentes sobre a "honra", a
"grandeza", a "moralidade", signos hipnóticos. Conforme indica o mesmo Richard Sennett, mais
adiante: "O poder escondido de um orador como Lamartine reside no poder de mistificar. Lamartine
não possui um 'texto' próprio, e não pode, pois, ser medido com a régua da verdade ou da realidade
concretas. A base de sua legitimidade só nos envia à qualidade de seus sentimentos e intenções. Isto
pode conduzir à façanha de um Goebbeis, o qual conseguiu convencer as pessoas, aliás inteligentes,
de que os judeus eram ao mesmo tempo comunistas e membros da finança internacional".

Passada a era das revoluções proletárias e dos grandes oradores românticos, surgiu, portanto, como
subsistência de certa estrutura cognitiva, a noção de "uma personalidade pública em que se poderia
acreditar, capaz de produzir um acontecimento público com credibilidade, e não uma ação crível".
Entrávamos, assim, na "política da personalidade", onde o discurso racional sobre as virtudes, a ética,
a democracia, perdeu toda força. A liderança carismática faz com que as massas sintam confiança em
aios de salvação nacional, sem refletir sobre os instrumentos utilizados, sobretudo, sobre a
propaganda. Desconfiadas das frases lógicas, ou dos esforços políticos para sanar males sociais e
políticos, multidões são jogadas nos braços do "político ator", que as embala com a força da mídia
eletrônica.
"A repressão completa das possíveis reações do público nas mídias eletrônicas do interesse pela
personalidade.(...)
A própria realidade política, com suas reuniões, comitês, burocratas, é muito tediosa. Para
compreendê-la, o público deveria fazer um esforço ativo de interpretação. Com a mídia, esta vida real
é posta entre parênteses: deseja-se apenas saber 'qual gênero de pessoa faz com que 'as coisas
aconteçam'. E isto, a televisão pode ensinar ao espectador, se ela deixa de lado todo diálogo, e se
concentra sobre o que o político sente. "Poderíamos completar estas frases de Sennett, notando o
quanto o mundo político aparece, sobretudo, nas páginas onde se situam as colunas sociais, onde se
misturam as fofocas mais "quentes" sobre sicrano ou fulano, ou as "saias justas" entre poderosos, ou
então, os feitos dos que ocupam o "trono" da hora, como as estripulias do "primeiro irmão", etc. O
público observador, ávido pela vida íntima dos que mandam, perde o status da cidadania, esquecendo
a moral e a ética.
Vale sempre o detalhe "picante" dos mercenários que se encarregam de escrever sobre as "novas" da
"Corte". "Frituras" de ministros começam ali, nas "colunas" sociais.

E, continua Sennett, de modo lúcido: "O interesse pela personalidade provocado na mídia e a política
distrativa do político sentimental seguem juntos. Mas este feliz casamento entre a promoção
tecnológica do carisma secularizado e o político que usa os sentimentos também pode conduzir a uma
catástrofe para este último. Na medida em que todos os referentes, aqui, são de ordem psicológica,
uma fraqueza, uma falta ou simples desfalecimento moral podem tomar suspeita a figura do político.
Nixon é, sem dúvida, o exemplo melhor de um político que 'escorregou' assim.
Tendo procurado, durante toda a sua vida, legitimar-se ao se opor ao establishment, ele acreditou,
tendo atingido o cume do poder, que o público iria julgá-lo de modo diverso ao de seus adversários
políticos".

Fenômeno idêntico tivemos no Brasil, com o impedimento de um produto da mídia. Este, julgando-se
acima de todos e de tudo, imaginou que o público não se impressionaria com eventuais deslizes éticos
ou morais. Mas o caçador dos marajás, o "Grande Honesto", criou uma expectativa que já nos
primeiros sinais de corrupção fez "escorregar" o seu carisma. O político sentimental ("Não me deixem
só!"), arremata Sennett, "arrisca perder constantemente toda legitimidade, pois uma falta em
qualquer domínio de sua vida será considerada como signo de que ele é 'mau'. Na medida em que a
política da personalidade consiste em dissuadir o público de julgar o político com a medida de seus
atos, e na medida em que todos os elementos do caráter tornam-se simbólicos sem ter referentes
concretos, toda mancha pode tornar-se um terrível agente de autodestruição". Quando nos referimos,
portanto, à questão democrática e ao problema ético, uma cautela básica é não confiar nas grandes
frases, na repetição dos mesmos conceitos, nas expressões sentimentais que movem a paixão das
massas, mas pouco dizem ao cérebro, que procura julgar com acerto. Após a cautela com a inflação
do verbo, passemos a um outro elemento fundamental, a própria inflação econômica. Esta última
dissolve com eficácia absoluta os vínculos éticos e os valores. Se quisermos combater o
esmigalhamento axiológico que destrói nossas relações socio-políticas, precisamos atingir uma forma
governamental democrática com força para atenuar a inflação e seus efeitos.
4-Elias Canetti, em seu tratado(5), relembra um fato incontestável: "Pode-se afirmar que, nas nossas
civilizações modernas, excetuando-se as guerras e as revoluções, não existe nada que em sua
envergadura seja comparável às inflações". Canetti mostra como há um nexo entre o corpo do
homem, a sua mão sobretudo, e a moeda. Com o enfraquecimento deste vínculo, após o papel-
moeda (embora o padrão ouro ainda seja garantia de confiabilidade de uma economia segura), ainda
permaneceu um ponto de estabilidade e confiança nos governos democráticos. Trata-se da cifra que
indica o "milhão". Como designação de um número, o "milhão" tanto pode referir-se ao dinheiro como
aos homens. E Canetti nos reconduz à íntima passagem entre a inflação verbal e a econômico-
política. Milhão: "O caráter duplo da palavra pode ser analisado muito bem nos discursos políticos. O
prazer voluptuoso do número que cresce repentinamente, por exemplo, é característico dos discursos
de Hitler. Em geral, ele se refere aos milhões de alemães que ainda vivem no exterior do Reiche que
ainda precisam ser redimidos". O presidente que foi há pouco impedido, no Brasil, brandia seus
milhões de votos como base de legitimidade, olvidando outros requisitos para tal fim.

Importa sublinhar o fato: no mundo atual, massa e milhão relacionam-se imperativamente. No
processo inflacionário, entretanto, "a unidade monetária perde repentinamente sua personalidade. Ela
se transforma na massa crescente de unidades; estas possuem cada vez menos valor à medida que
aumenta a massa. Os milhões, que tanto se quis possuir, estão repentinamente em nossas mãos,
mas já não são mais milhões, apenas se chamam assim". Na inflação, ocorre um elemento perverso e
perversor "O que cresce toma-se cada vez mais fraco. O que antes era um marco" - poderíamos
trocar o nome da moeda alemã pelo apelido brasileiro, mas qual? - "é agora dez mil, depois cem mil,
depois um milhão. A identificação do homem individual com seu dinheiro é abolida desta forma". O
homem, que antes confiava na sua moeda ou bilhete, não "pode evitar sentir seu rebaixamento como
um rebaixamento dele próprio. (...) A inflação não abala apenas tudo externamente; nada mais é
seguro, nada permanece no mesmo local durante uma hora; em virtude da inflação, ele mesmo, o
homem, diminui. Ele mesmo, ou o que ele foi, é nada; o milhão, que ele sempre desejou ter, também
é nada. Todos o possuem. Mas cada um é nada".

A inflação, desse modo, pensa Canetti, é uma "desvalorização dupla (...) O indivíduo sente-se
desvalorizado, porque a unidade na qual confiou, que ele respeitava tanto como a si mesmo, começou
a deslizar para baixo. A massa sente-se desvalorizada. (...) Como pouco se vale sozinho, igualmente
pouco se vale unido aos demais. Quando os milhões aumentam, todo um povo de milhões se converte
em nada". A massa, entretanto, não se esquece de sua desvalorização. "A tendência natural, a partir
daí, é a de encontrar algo que valha ainda menos do que a própria pessoa, algo que possa ser
desprezado da mesma forma como se foi desprezado antes." A massa, digamos, busca um bode
expiatório onde descarregar o sentimento de ser nada. Canetti aponta para o vínculo entre a inflação
alemã e os milhões de judeus, supostamente inferiores aos arianos empobrecidos pela inflação,
mortos nos campos de extermínio.

Mas nós podemos encontrar, em nosso cotidiano, provas dessas asserções. Nas periferias, os
linchamentos evidenciam o acerto de Canetti. Os massacres desapiedados somam-se, no povo, à
histeria moralizante que joga sobre este ou aquele político o fogo da vergonha e da culpa pelos males
inteiros da sociedade e do Estado. Não apoiei o presidente impedido pelo Congresso. É público que o
critiquei durante todo o seu governo. Mas tremi nos seus últimos instantes, sobretudo na tragicômica
reunião do Congresso onde se decidiu pelo seu processo. A fila de parlamentares que tagarelavam
nos microfones ("Voto sim pela minha pátria, pela minha família", etc.) e o coro das ruas
assemelharam-se ao exorcismo primitivo no qual a vítima propiciatória, uma vez enviada ao deserto,
garantiria a ordem jurídica e a fuga da inflação.

Tudo, no Brasil, inspirava os ares da "moralidade". "Ética" era a palavra presente em todas as bocas.
As massas, exasperadas pela morte coletiva, presente no fenômeno inflacionário, primeiro se
entregaram de mãos atadas ao homem que iria destruir a inflação "com um só tiro". Aceitou-se, em
todas as classes, um confisco tirânico efetivado, diga-se de passagem, com aval do Congresso. As
instituições e normas jurídicas foram consideradas de ordem menor, sem importância real. Caso a
inflação fosse dominada, teríamos, somado o carisma tecnológico (por conta da mídia televisiva) à
personalidade autoritária do Líder, um grande afastamento de toda e qualquer democracia. Os bodes
expiatórios seriam outros, com segurança, os adversários do presidente.

Algo semelhante ocorre em nossos dias. Descoberta a rede de corrupção imperante no Congresso, as
massas brandem um ódio talvez legítimo, mas que se consuma na destruição de certos homens.
Lembrando as advertências de Canetti: a cada milhão descoberto nas contas deste ou daquele
deputado, há um prazer maligno e impotente na fala dos supostos cidadãos: "São todos ladrões!"
Logo a seguir, vem a palavra de descrença absoluta na democracia, os votos de retorno ao governo
militar, o cinismo só comparável, digamos, ao exibido pelos próprios congressistas que se
corromperam. Deste modo, não há democracia que possa subsistir sob a inflação, pois esta dissolve
todas as crenças e todos os valores, expulsando qualquer idéia ética, no social ou no político.

No Brasil, há um espelhamento perverso entre homens de Estado e particulares. Ambos possuem
uma ética onde os favores pessoais passam por cima de nexos jurídicos, morais, religiosos,
ideológicos. A violência cotidiana penetra nos Parâmetros e deles se irradia para a sociedade "civil".
Por exemplo, o costume, essencial à ética de vastas camadas, ricas e pobres, do assassinato pago.
Caso sejam as primeiras as beneficiadas, temos os tradicionais "capangas". Caso sejam as segundas,
temos os "justiceiros". A vingança é lei primitiva que ainda perpassa as mais altas autoridades da
República, mas repete-se em milhares de casos, tornando-se banal. Hegel, referindo-se à vingança
nas suas Lições sobre a Filosofia do Direito (§§102 e 220), mostra que este ato, colocando o
particular acima do público, as paixões dominando a razão, é sempre uma violação do direito,
repetindo-se indefinidamente de geração em geração, sem limites. Em nota, ele esclarece:
"A vingança é perpétua e sem fim nos povos não civilizados". No Estado democrático, pelo contrário,
"na administração da justiça, é o universal lesado que toma o lugar da parte ofendida, desempenha
um papel efetivo no interior do tribunal, empreende a busca e a repressão do crime". Deste modo, se
reconcilia o criminoso com a lei, o que é condição da legitimidade até mesmo da repressão.

No Brasil, ombreamos com amigos e adversários, cuja ética, a qualquer momento, pode reduzir-se à
vingança. No Estado civil, definido pelo direito, só o poder público possui o monopólio da força física e
do ordenamento jurídico, além da gestão do excedente econômico. Mas a passagem entre o que é
público e o que pertence às relações pessoais é sempre iminente, entre nós. Envergonha qualquer
padrão civilizatório o fato de um governador de Estado atirar na boca de uma outra autoridade, em
público, e não ser preso. Pior ainda, quando um partido, possuindo maioria eventual na Assembléia
Legislativa, recusa-se a fornecer licença para que o criminoso evidente possa ser julgado. Escândalo e
execração, entretanto, merecem as defesas dessa ética hedionda, quando o mais alto posto
legislativo do País, na pessoa de seu presidente, defende a "hombridade" do criminoso, apelando para
a "honra lavada", e elogiando-o por ter cometido o crime diretamente, sem intermédio de pistoleiros.
Quantas mulheres, agora no plano privado, foram mortas por simples canalhas, absolvidos porque
"lavaram a sua honra"? Esta ética é uma das faces mais repelentes da sociedade brasileira. Com ela,
impossível o Estado de direito e a democracia. Os linchamentos, os massacres, as violências contra os
negros, tudo isto está contido nos costumes que produzem o cotidiano, os hábitos nacionais.(6)

Numa sociedade onde crianças são mortas nas ruas aos milhares, onde meninas e meninos são
utilizados para a prostituição, onde se constata a prática de escravidão em Estados como São Paulo,
onde se somam aos milhões as mulheres que sofrem violência física, onde certos segmentos da
Polícia assassinam industrialmente, onde o tráfico de drogas só é punido nos seus agentes menos
bem situados na escala social, enquanto os grandes beneficiários aparecem nas colunas sociais como
se fossem refegos peraltas, onde quem possui um carro julga-se no direito de matar impunemente,
desrespeitando regras mínimas (a ONU não aceita o número de acidentes no trânsito brasileiro, ela os
considera assassinatos), onde se admira a "esperteza" de particulares e políticos, onde o ensino é tido
enquanto atividade desprezível pelos governantes, enfim, numa sociedade onde todos estes lados são
evidentes, é suma tolice parolar sobre a ética, a democracia.

Todas as vantagens da sociedade não são para os poderosos e os ricos? Todos os empregos lucrativos
não são desempenhados unicamente por eles? Todas as graças, todas as isenções não lhes são
reservadas? E a autoridade pública não se coloca toda em seu favor? Não tem sempre a certeza da
impunidade um homem de consideração que rouba seus credores? As cacetadas que distribui, as
violências que pratica, mesmo as matanças e assassinatos de que se toma culpado não são assuntos
que se abafam e dos quais não se fala mais ao fim de seis meses? Se esse mesmo homem é roubado,
toda a polícia logo se põe em campo, e infelizes dos inocentes de quem se suspeita! Se ele tiver de
passar por uma região perigosa, são providenciadas escoltas para protegê-lo, se romper-se o eixo de
seu carro, todos correm em seu socorro, se fizerem barulho em sua porta, basta que diga uma
palavra para todos se calarem; se a multidão o incomoda, faz um gesto e todos se afastam; se um
caminhoneiro se colocar na sua passagem, seus homens estão prontos a espancá-lo e cinqüenta
operários honestos, indo para o trabalho, seriam esmagados com mais facilidade do que um patife
ocioso de sua equipe, que se atrasasse. Todas essas considerações não lhe custam um só cruzeiro
real, são direitos de um homem rico e não o preço de sua riqueza. Como é diferente o quadro para o
pobre! Quanto mais lhe deve a humanidade, tanto mais a sociedade lhe recusa. Todas as portas estão
fechadas para ele, mesmo quando tem o direito de fazer com que se abram. E, se algumas vezes
obtém justiça, é com mais trabalho do que um outro obteria auxílio. Se há algum trabalho penoso a
realizar, uma milícia a constituir, ele será o escolhido. Carrega sempre, além de sua carga, a de seu
vizinho mais rico, que tem o poder de fazer isentar-se. Ao menor acidente que lhe acontece, todos se
distanciam dele; se o seu fusquinha tomba, longe de ser auxiliado por alguém, considero-o feliz se
escapar dos insultos dos leões-de-chácara de um filhinho de papai; numa palavra, toda a assistência
gratuita lhe foge quando dela necessita, precisamente porque não tem com que pagar. Mas eu o
considero perdido se tiver a infelicidade de possuir uma alma honesta, uma filha amável e um vizinho
poderoso."

O trecho citado acima não foi escrito por um populista qualquer, pertencente a um partido de
esquerda radical. Mas ele retrata perfeitamente a lógica e a ética imperante na sociedade brasileira.
Não, o trecho acima, salvo pequenas modernizações, pode ser lido inteiramente no Discurso sobre a
Economia Política, de Jean Jacques Rousseau, um dos idealizadores da moderna democracia.
Alguns milhares de brasileiros, bem aquinhoados, são subsumidos perfeitamente no retrato dos
poderosos, descritos por Rousseau. Milhões cabem na pintura do homem honesto e pobre. Após
indicar essas cautelas, quando queremos discutir ética e política, ética e democracia, precisamos
passar a alguns pontos vitais.

Cheguemos ao elemento ético/institucional em nossa terra.
Tenhamos sempre presente que "ética", no sentido próprio, "é a doutrina das condutas que se
tornaram 'habituais', que se tomaram moral pelo hábito - as 'virtudes'". A palavra grega Ethike
relaciona-se com os costumes. Hegel, na Filosofia do Direito une ethos e hábito (Gewohnheit). Há
uma espécie de contaminação semântica entre Gewohnheit e Wohnen (habitar). Ali, onde nós
habitamos, estão os nossos hábitos(7). O "lugar" onde vivemos, lá situa-se a nossa "casa". Quando
estamos "entre nós", em nosso domicílio (Heini), somos o que somos, sem muitos disfarces. Neste
sentido, "sentimento da pátria" em Hegel é o de "estar no íntimo de nossa casa" (Heimat continua a
idéia de nosso habitáculo). Impossível falarmos sobre a ética, esquecendo os modos que nos definem
no campo das relações internacionais e no interior de nossa própria História.

Há certa unanimidade, entre nós, no juízo: a republica, no Brasil, confunde-se com o privado, e vice-
versa. O mais freqüente é notarmos que os administradores apropriam-se dos recursos materiais e
humanos. É possível argumentar que semelhante destino é universal. Vemos na Itália, no Japão, nos
Estados Unidos da América, na atual Rússia demasiados exemplos dessa passagem entre o privado e
o público. Mas precisamos meditar sobre as formas específicas com as quais este fenômeno se
pressentiria em nossa terra.

Muitas tentativas históricas, teóricas, descritivas já foram feitas, entre nós, para elucidar tamanha
deficiência da República do Brasil. Considero estratégicos todos estes estudos. Mas vejo num texto
clássico sobre a estrutura social brasileira e a origem do moderno Estado entre nós, o livro de Maria
Sylvia de Carvalho Franco,7-(8) "Homens Livres na Ordem Escravocrata", um veio importante para
chegarmos a alguma compreensão dos prismas indicados. Valer-me-ei sobremodo dos capítulos
daquele volume que trazem os seguintes títulos: "Patrimônio Estatal e Propriedade Privada" e "As
Peias do Passado". Hoje, constatamos a penúria dos recursos públicos e a utilização dos poucos meios
para fins privados. Os dois itens brotam da miséria geral, sentida em todo o País. Mas semelhante
quadro não aparece de repente em nossa Federação. Ele já se desenha no século XX. A vida
brasileira, desde aquele tempo, caracteriza-se, na economia, pela estagnação geral, mesmo no Sul,
onde crescia a nova riqueza, o café. Também se estabilizam as tarifas de importação a um nível
baixo, privando o Estado de sua maior fonte de arrecadação, e onerando o produtor brasileiro,
transformando-se parte de seus lucros em meios para o governo.

Temos armada a base da equação que tem derrubado governos e governos brasileiros, do Império
até a República. Esta equação, afirmemos, continua desafiando qualquer projeto político nacional. Ela
não pode ser resolvida apenas com a mudança de administradores, ou de partidos no poder. Sua
forma é gravíssima:

Como estabelecer, num país de grandeza continental, um governo centralizado e eficiente? Ou de
modo diverso: como garantir um Estado federativo democrático e eficiente na ordem social, política,
econômica? De qual fonte extrair meios para montar e garantir a máquina do Estado? No século XIX,
já foi tentada uma via muito freqüente depois: os empréstimos externos. Na época, os óbices
próprios à política internacional ligavam-se aos interesses imperiais britânicos. A segunda estrada,
seguida também na época, foi melhorar a arrecadação interna. O aparelho tributário brasileiro
somente se constituiu em plenitude no ano de 1934. Até hoje, conhecemos as suas falhas. Mas desde
o século XIX foram tomadas as medidas necessárias para racionalizar as finanças públicas.
O elemento estratégico, por excelência, foi o agente fiscalizador. Como garantir sua fidelidade ao
poder público e central? Foi imaginada uma compensação pecuniária, pelo seu bom desempenho. A
partir de 1840, foi-se consolidando um governo centralizador, discriminando as rendas públicas em
detrimento das Províncias (agora Estados) e dos Municípios. Diga-se de passagem, mas não sem
sublinhar ao máximo: em detrimento sobremodo dos Municípios. Este é um mal que produziu muitas
aberrações éticas e políticas, e que subsistiu até nossos dias. Impossível entender como os prefeitos,
e até mesmo os governadores, são presas fáceis de traficantes, situados entre eles e o poder central,
sem notar esta peculiaridade. Desde o século XDC, portanto, observamos uma clara expropriação das
agências intermediárias de governo, Províncias e Municípios, deixando-as na dependência do poder
central.

Dissemos que o governo do Rio de Janeiro, para assegurar alguma lealdade do agente fiscal, deu-lhe
certas vantagens pecuniárias. Mas, por mais bem pago que fosse, um agente localizado no interior do
País, distante do Rio, tinha, em face dos governantes supremos, uma relação de estranheza e
reserva. Exatamente o oposto ocorria com os seus vínculos na sociedade que o envolvia de imediato,
a vida local, no Município. Ah, ele era "alguém", e ali recebia pressões diretas em vários sentidos.
Existiam regras de trabalho e normas universais, mas elas eram diluídas pelas pressões das
comunidades políticas a que pertenciam os agentes. No Município, com seus "homens de bem", ricos
fazendeiros, etc., só poderiam imperar formas não universalizáveis de recursos para o que era
público, mas local.
Todo Município tem tarefas próprias. O funcionário fiscal, entretanto, precisa priorizar, ex officio, os
interesses de seu empregador, longínquo e sem rosto definido, o "governo", ou o Estado nacional. Aí
temos os primeiros óbices na constituição pública e universal do fisco. O servidor público no Município
ou
Província possui vínculos fortíssimos com a sociedade em que vive e existe, onde é "alguém". Tais
vínculos não são compensados por uma atitude profissional. Deste modo, as regras e normas das
operações diárias são conduzidas para o terreno dos costumes locais, o que é o hábito, o "normal" no
ambiente próximo. Estamos em pleno ethos da formação política brasileira, em seu nascedouro, presa
aos padrões consuetudinários. Nestes padrões, para ser "alguém", o agente administrativo precisa
acolher os costumes dos fazendeiros e ricos locais, cuidar para que os interesses do Município sejam
atendidos, e manter relações dissimuladas com o poder abstrato e distante, mas voraz, do Rio de
Janeiro.

A penúria de recursos, digamos, abrange todas as instâncias administrativas. Isto, ao mesmo tempo,
força as medidas racionalizadoras da administração e as impede. Franco indica um exemplo
estratégico: em plena "civilização do café", em Guaratinguetá, onde reina o fausto e a riqueza, a
cidade é apenas um aglomerado de ruas e largos em petição de miséria. Para construir um cemitério,
foi preciso quase um século. Água, esgotos, teatro, iluminação, transportes, mercado, matadouro
também levaram um século para se instalarem. E isto só ocorreu com o alargamento das atribuições
das Câmaras Municipais, e a modificação das práticas financeiras.

Durante todo esse período, os Municípios permaneceram na penúria. Como ainda hoje permanecem,
em grande maioria. As queixas sobre os serviços não efetivados são freqüentes. Diante desta
impossibilidade real de atender aos requisitos mínimos das urbes, os poderes municipais tentam
ampliar as rendas públicas legalmente. O crivo do imposto, diz Franco, descaracteriza o contribuinte,
ao incidir sobre categorias amplas da população, definidas por critérios gerais, e faz do cidadão um
devedor do Estado, exigindo sua participação indiscriminada em despesas administrativas também
não especificadas. Assim, a provisão de fundos públicos pelo tributo dissolve, em certa massa de
valores cujas origens, neste ou naquele bolso, ficam perdidas, as possibilidades de influência direta
por parte de seus possuidores primitivos. Transfere-se, pois, em sua plenitude, o poderio impessoal
encimado pelo dinheiro para as mãos dos que, em dado momento, representam a autoridade pública
e gerem seus recursos.

Tudo isso tornou-se pálido, entretanto, diante da concentração de recursos públicos para o governo
central. Este último deixou quase vazios os cofres dos Municípios. Os poderes locais permaneceram
"trancados numa pobreza inerte". Dada esta lamentável expropriação, surge um traço ético ainda
mais nocivo, em suas conseqüências, e que nos assola até hoje. Se o Município está falido, apela-se
aos cidadãos com recursos, os "homens de bem", as "pessoas gradas" locais. Mesmo os precários
remendos de rua, as calçadas, as pontes, em que se resumiram as "realizações" municipais por três
quartos de século, ficaram muitas vezes na dependência da boa vontade dos habitantes urbanos mais
bem aquinhoados pela sorte.

E chegamos ao ponto mais sinistro nesta gênese da confusão entre público e privado entre nós, a
nossa ética, os nossos hábitos. Diante da impossibilidade de atender ao mínimo indispensável para a
manutenção do modestíssimo patrimônio municipal, não foi raro - atentemos bem para este item -
que seus agentes empregassem seus próprios recursos no reparo ou realização de obras públicas.
Algumas autoridades chegaram a empatar consideráveis somas nas obras daquele tipo. Vazios os
cofres municipais, e diante da urgência requerida pelas obras, o agente ou autoridade local colocava
do seu, em forma de empréstimos. Ao que tudo indica, tal prática tornou-se costumeira. Nas Atas da
Câmara de Guaratínguetá encontra-se a singela nota: "Que cada vereador adiante por empréstimo ao
cofre municipal, pelo prazo de seis meses, a quantia de 100 mil réis, para o fim de executar-se alguns
consertos urgentes" (08/01/1864).

Falta dinheiro, faltam prédios para o próprio serviço público? Novamente o recurso ao bolso do
particular. Com a pobreza dos meios, o funcionário depende menos do poder normativo central, do
Rio de Janeiro - distante, racionalizador, vampiro - e mais dos senhores locais, as "pessoas de bem".
Ao invés do funcionário tornar-se um executivo que apenas gere os meios da administração, ele é
obrigado a assumir o status de proprietário deles.
Conhecemos todos a definição de uma burocracia estatal moderna, segundo Max Weber (citado por
Franco): nela, os funcionários são expropriados dos meios administrativos, apenas gerindo-os.

No Brasil do século XIX, os recursos oficiais eram escassos, até para o mínimo dos serviços públicos.
Esta falta foi compensada pela passagem nos bolsos dos cidadãos e das autoridades locais. O servidor
público toma-se dono dos serviços. "Seu era o dinheiro com que pagava obras; seu, o escravo que
cedia, sua, a casa onde exercia as funções públicas".
Essa mistura entre a rés publica e os negócios privados fundamenta a extensão do controle pessoal a
todo o patrimônio do Estado. "O homem que sustenta", diz Franco, "com recursos próprios,
particulares, as realizações de governo, está subjetivamente pronto para considerar como seu o
conjunto dos bens públicos confiados à sua guarda. Por que não o faria? Por que não satisfaria aos
próprios objetivos com dinheiro do governo, se, não raro, as dificuldades deste último eram resolvidas
com haveres seus, pessoais? 

Acaba por formar-se, de fato, nessas condições em que ficam completamente fluidos os limites entre
o que é patrimônio da administração e o que é propriedade do administrador, um fundo de bens
comuns cujos valores, indivisos entre os dois membros da associação formada, servem
indistintamente ora a um, ora a outro".
Franco cita inúmeros casos. Um é particularmente esclarecedor. Num processo por peculato, o
acusado termina sua defesa do seguinte modo: "O dinheiro existe, suficiente para cobrir os saldos; se
não existisse, a fiança própria do denunciado bastaria para esse efeito. Como, pois, apresenta a
honrada promotoria o denunciado como culpado de crime de peculato por ter-se apropriado ou
consumido dinheiro a seu cargo?". Comenta Franco: esta é certa "moralidade" estranha aos princípios
da promotoria e da Lei. Se o dinheiro existe, pensão acusado, é de pouca importância que o governo
entre na sua posse de acordo com prazos e prescrições legais. Para esta idéia particular de probidade,
é irrelevante onde esteja o dinheiro - com o coletor, nas mãos do contribuinte faltoso ou nos cofres
públicos -, desde que possa ser produzido.

Aí temos uma ética, comenta Franco, que se opõe à regulamentação legal da ação do funcionário,
mas que vale de modo dominante na sua conduta efetiva, imaginando a observância da Lei como
mera "formalidade" vazia de conteúdo e significação. Esta é a conciliação possível entre as duas
ordens contraditórias a que estariam ao mesmo tempo sujeitos os atos do servidor público: a
satisfação, muito de aparência, das normas legais, e a real orientação pelo que é costume, "ético".

Isso fica evidente no trecho da defesa onde arrazoa o acusado: "O que a Lei pune, diz ele, é o desvio
fraudulento, a subtração acompanhada de intenção culposa. É a fraude, a fraude só que constitui o
desvio (...) O mandatário não desvia uma soma por isso só que a emprega em seu uso pessoal, se
tem a intenção e meios de reembolsar (...) Não é verdade que o denunciado fazia jogo com a
arrecadação dos meses que corriam para cobrir os saldos dos meses decorridos. As entradas se
faziam mensalmente no dia 5 de cada mês. Será possível que de l a 5 de cada mês a arrecadação
produzisse rendimentos para semelhante jogo, aliás sem importância, desde que as entradas eram
feitas em dia e o denunciado tinha fiança em bens próprios?".

Esse comportamento, hábito, ética, era geral, aceito pelos habitantes dos Municípios. No caso em
pauta, o acusado, conforme testemunhos recolhidos no processo, "era mesmo um dos mais votados
eleitores da paróquia, tendo exercido sem censura, desde 1849, o cargo de escrivão da coletoria, no
qual se manteve até passar, em 1872, ao exercício dos lugares de coletor geral e provincial".
Carvalho mostra que, além dos escassos recursos materiais, também tivemos pobres recursos
humanos. Funções de mando e administração - desde a policia até a vereança, o cargo de alcaide,
etc. - eram cumpridas por pessoas sem adestramento específico.

Mas, justo por isto, por estarem elas imersas na sociedade local, conhecendo seus padrões
costumeiros, cumpriam suas tarefas eficazmente, mesmo que estas fossem contrarias à Lei pública,
proclamada no Rio de Janeiro.
O mesmo fato possibilitou a troca ambígua de influência entre autoridades e funcionários e as pessoas
"gradas" do Município. As relações de favor, outra determinação social imperante no Brasil, mostram
seu peso quando entram no espaço que existe entre a rés publica e as pessoas privadas. Se há
submissão ou convência com os poderosos locais, por parte das autoridades do Município, ocorre uma
outra conivência, agora com o próprio poder central. Os Municípios, sobretudo os mais distantes
geograficamente do poder central, são empobrecidos. Como atingir uma parcela do excedente
econômico - monopolizado pela Federação - de modo eficaz? Temos, então, a figura do intermediário
entre Executivo nacional e prefeitos, apoiados pelas Câmaras de vereadores: o deputado. Este,
através de mecanismos que englobam desde os favores pessoais até as pressões no plenário,
consegue trazer, para suas "bases", algum recurso para ser aplicado nos serviços públicos. Os mais
eficientes recebem votos perenes, como gratidão dos munícipes pelos avanços e melhorias. São
reeleitos tantas vezes, que julgam "natural" e indispensável seu papel de intermediário de verbas.
Ora, se o deputado presta "serviços", se é leal à sua gente, por que seria errado apropriar-se de
algum recurso para garantir sua volta ao Parlamento, para continuar o trabalho "meritório"? Não se
trata, pois, apenas de apropriação de dinheiro público.

Vale ouvir a lição de Norberto Bobbio, uma vez que sua terra, a Itália, teve maior experiência do que
nós no que tange à corrupção política e à sua cura. "São duas as situações nas quais observamos
habitualmente nexos de corrupção: aquela em que o sujeito político age para conseguir ou conservar
ou não perder o poder, e aquela em que, conquistado o mando, ele o mantém firmemente nas mãos,
dele servindo-se para atingir vantagens privadas. Inútil lembrar que as duas situações são
estreitamente ligadas porque no mercado político democrático o poder se conquista com votos; um
dos modos de adquirir os votos é comprá-los e um dos modos para aliviar-se das despesas é servir-se
do poder conquistado ou comprado para adquirir vantagens. O poder custa, mas rende. O jogo é
arriscado: certa hora, de fato, custa mais do que rende, quando o candidato não é eleito; mas rende
mais do que custa. (...) Considerada a arena política como forma de mercado, onde tudo é
mercadoria, coisa a ser vendida e comprada, o político apresenta-se, num primeiro instante, como
comprador (do voto), num segundo, como vendedor (dos recursos públicos dos quais, graças ao voto,
ele tomou-se potencial dispensador)"(9).

Conhecemos a tese de Jean Bodin, com raízes em Platão e Erasmo e com repercussões até hoje:
tirano é o que usa os bens de seus dirigidos, como se fossem de sua propriedade. "Bens", aqui, tem
sendo polivalente. Não é apenas a massa concentrada do dinheiro, embora esta seja estratégica.
Conta, sobretudo, a marca espiritual corrupta, definida pelo açambarcamento da língua, dos nomes,
dos valores em proveito dos déspotas e de sua família. Durante o estalinismo, até mesmo perfumes
recebiam o nome da filha querida do "Pai dos Povos". Em qualquer regime tirânico moderno, cidades
e instituições recebem o nome do benefactor. Quem possui um pouco de dignidade cora ao visitar,
por exemplo, Puerto Stroessner. Este hábito constitui uma ética nefanda, da China até os
Ceaucescus. Basta-nos andar por nossas urbes, para toparmos com nomes de ditadores e seus
parentes. Quando um deputado dá o seu nome, ou de algum familiar seu, a uma fundação de
benemerência, ou de pesquisa, ou coisa que o valha, mesmo que o dinheiro chegue até os
beneficiados, com justiça, há a instalação de uma ética monstruosa, que faz sugar o bem público pelo
particular. Desse modo, um bem simbólico é ter o próprio nome colocado numa escola, num hospital,
numa ponte, num anfiteatro. Se o nome de alguém da família é dado a uma rua, praça, avenida,
importa que a "marca" do político lá está, lembrando ao povo do Município os "serviços prestados".
Esta também é uma forma de pôr o sinete privado na rés publica. O Professor José Oliveira de
Arapiraca, da Universidade Federal da Bahia, em notável pesquisa acerca do fisiologismo político,
mostra o quanto, na Bahia e no Nordeste em geral, há uma verdadeira corrida aos nomes dos prédios
escolares.
No Estado baiano, poucos prédios escolares, comparativamente, recebem nomes como "Rui Barbosa",
"Padre Vieira", "Tiradentes". Em compensação, centenas de escolas ostentam os nomes de famílias
poderosas, entre elas, a do atual governador.

Este, lembra Arapiraca, é um tipo de marketing gratuito, eficaz e permanente. Morre o político atual,
seu filho ou neto ainda estarão se beneficiando com a popularidade e familiaridade do nome.
Enquanto no século passado o movimento era ambíguo entre os bolsos do funcionário e os cofres
públicos (o funcionário ou autoridade colocava seus bens a serviço do público e exigia o retorno,
quando preciso, para seus objetivos particulares), hoje, especialmente após o período
desenvolvimentista, época em que mais se enriqueceu no País, através das empreiteiras e da
excessiva centralização do poder central em detrimento dos Estados e municípios, a prática não é tão
ambígua, no sentido anterior. Os benefícios cargo/indivíduo que o ocupa, no século XIX, tinham mão
dupla. Hoje, eles têm apenas um sentido: raríssimas autoridades colocam seus bens próprios no
serviço público para financiar prédios, pessoas, materiais diversos. Mas inúmeras servem-se dos
cofres públicos em proveito próprio. Este traço, pois, pode ser compreendido em termos históricos,
econômicos, administrativos, para além dos longos e repetitivos discursos sobre a "ética" na política.
Enquanto os municípios patinharem na miséria, enquanto o poder central açambarcar a quase
totalidade do excedente econômico, existirá a figura do intermediário entre Prefeituras e Ministérios.
Ele pode deixar de ser o deputado, mas semelhante papel será, necessariamente, cumprido por
alguém.
Nesta trilha, a "corrupção", para os ilustres juristas, ou a taxa por "serviços prestados", o costumeiro
e ético, se produz.

Evidentemente, todo esse problema é mais vasto. O livro de Franco é complexo e cheio de matizes.
Desejei, neste item, apenas indicar que, além da conjuntura e da inflação discursiva e monetária,
temos que nos haver com uma longa crônica "ética" de relações que invertem o público e o privado
entre nós, e que esta crônica se instala em problemas de ordem institucional e histórica.
É preciso romper com as peias do passado, mas, para isto, conditio sine qua non é conhecê-lo.

Ética e democracia. Nunca é demais recordar que, em nosso País, o poder central é quase
nominalmente, apenas, federativo.
Em reuniões muito extensas de povos e territórios, um imperativo democrático é a Federação livre,
garantindo os direitos de todos os Estados no seu interior, e, no âmbito dos Estados, os dos
Municípios. Neste prisma, as gradações de eminência e responsabilidade permitem dosar o maior ou
menor grau de relevo democrático, desde as decisões até a fiscalização do excedente econômico.

Nesse ponto, precisamos refletir sobre a história política de nossa Federação. Desde a Colônia, com
efeito, a unidade política do território brasileiro foi garantida pelas Forças Armadas e pela diplomacia.
Outra força que ajudou nesta missão foi a Igreja Católica. Após a Independência, os exércitos,
reunidos pela Corte, no Rio de Janeiro, praticamente aniquilaram os movimentos centrífugos e
tentativas de autonomia absoluta, de Norte a Sul do Brasil.
Além dessa força coativa, mantendo no solo nacional as regiões onde o separatismo era almejado, as
Forças Armadas, com a Marinha e a Aeronáutica, assumiram papéis supletivos na instauração de
serviços públicos, essenciais à integridade do Estado central e às populações locais. No mesmo passo
em que os castrenses reprimiam os revoltosos, eles serviam para reatar os nexos entre os poderes
locais e regionais e o núcleo do poder. Este, por sua vez, através de uma competente instituição
diplomática, que veio a se consubstanciar no Itamarati, resolvia delicadas questões a partir dos atos
guerreiros. O Duque de Caxias, de um lado, e o Barão do Rio Branco, de outro, são personalidades
simbólicas destas duas instituições que garantiram o Estado central no País.

Enquanto os poderes ordinários rumavam para a ambiguidade entre particularismo e lei universal, por
força da própria dialética na formação do aparelho de Estado nacional, as Forças Armadas e a
diplomacia seguiram para o tratamento das questões onde se jogava o Todo da Federação. Ou seja:
sem as mãos militares e sem as argúcias diplomáticas, já estaríamos, há muito tempo, pulverizados
em múltiplas formações estatais soberanas. Ocorre que, embora cumprindo papel supletivo na
instauração de serviços públicos em todo o País, as Forças Armadas não puderam, nem poderiam,
atenuar a situação de carência dos poderes civis locais.
Sua ação globalizante, por outro lado, ajudou a fortalecer em demasia o poder central, o que facilitou
ainda mais o quase monopólio dos impostos e taxas do Rio de Janeiro em detrimento dos Estados e
Municípios. Efeito próximo ocorreu com as atividades diplomáticas. Como resultado, aumentou o
lapso entre as instâncias locais e regionais e o aparelho burocrático-administrativo do Rio ou, mais
tarde, de Brasília. Este processo centralizador é tanto mais grave, quanto é possível verificar que não
foi propriamente o Estado na sua totalidade, mas o Executivo, o alvo desta super concentração. O
Judiciário manteve a duras penas o seu caráter de poder autônomo, mas com graves fraturas em seu
interior, causadas pelo Executivo. O Parlamento, por sua vez, raras ocasiões teve para definir-se
enquanto força nacional, decidindo espontaneamente questões relativas ao Todo da Federação, sem
dependências ou lutas surdas contra o Executivo. O próprio fato de os representantes servirem, quase
sempre, enquanto intermediários entre os planos locais e os Ministérios, de certo modo, colocou, não
raro, o Congresso como ante-sala do Executivo. Dominado este último por forças hostis ou alheias
aos interesses locais e regionais, a tensão entre os dois poderes tornou-se uma permanente guerra
de posições, quando os oposicionistas se colocaram abertamente contra o Executivo, ou deu-se uma
pouco sutil atividade de pressões e contrapressões, trocando-se projetos, verbas, postos decisórios
por votos no plenário.

Com a recente e ainda trêmula democratização no âmbito federativo, dois fenômenos são possíveis
de previsão. O primeiro é a continuidade do privilégio do poder central em face dos Estados e
Municípios. Aumentando-se, por isto, a necessidade de se utilizarem todos os meios possíveis, legais
ou ilegais, para garantir recursos às instâncias estaduais e municipais, corremos o risco de ver a
famosa "corrupção" ética e o mau uso das coisas públicas continuarem, a cada vez com novos
personagens e novos "escândalos". A cultura do ceticismo com relação à Federação pode fazer
germinar novos movimentos centrífugos, alguns com marcado sentido autoritário e, por que não
dizer, racista e particularizante.
Constatamos isto em várias regiões, deixando tais atitudes o patamar do folclore, adentrando em
planos mais graves. Caso este movimento se espalhe definitivamente, a única saída seria a
intervenção, mais uma vez, das Forças Armadas e da diplomacia.

Sem resolver o problema da harmonia distributiva e produtiva entre poderes regionais e locais, o
resultado só pode ser, outra vez, o reforço do poder central. Como isto dificilmente poderá realizar-se
nos limites do Estado de direito, a Federação deverá ser tutelada, novamente, pelos quartéis e pela
diplomacia. Esta hipótese não pode ser afastada a priori, sobretudo se unirmos à falta de prudência e
contenção linguística dos políticos a inflação, a recessão e os sucessivos "escândalos", a partir dos
quais as massas ressentidas buscam bodes expiatórios e grupos ou indivíduos providenciais.

Nessa linha de raciocínio, pouca esperança haveria para a incipiente vida democrática brasileira. Uma
outra possibilidade é assegurar as bases da vida municipal e estadual, diminuindo-se as
oportunidades de particularismo autonomista e de corrupção. O Estado federativo, ao lado de uma
representatividade mais equânime, no Parlamento e Ministérios, atenuaria seu poder centrípeto,
garantindo uma Federação verdadeira. Neste caso, a força física estaria reservada ao sustentáculo da
soberania do Todo federativo, mas não o tutelando. Idem, para o setor diplomático.

Nesse plano, as eleições gerais programadas para este ano de 1994 são importantes tanto para a
Federação, quanto para Estados e Municípios. Por outro lado, elas podem renovar o Congresso,
abrindo caminhos seja para uma revisão constitucional em profundidade, na qual se encare de vez o
problema do desnível entre poder central. Estados e Municípios, seja para a convocação de uma
Assembléia Nacional Constituinte, à qual, como primeira tarefa, se confiaria o encaminhamento
político de um novo pacto federativo, ao contrário do que ocorreu até hoje.

De qualquer modo, é preciso aproximar a cidadania das decisões, inclusive para fins de educação
cívica dos atuais pagadores de impostos e eleitores.O vínculo com os Poderes da República, para os
que habitam nos Municípios, ainda é distante, intermediado pelos deputados e senadores. A tentação
absenteísta apenas reforçará esta distância, acirrando os males da corrupção: as pessoas, nos
Municípios e Estados, continuarão precisando viver, alimentar-se, ter seu corpo e alma tratados por
especialistas, gozar de mecanismos higiênicos coletivos, locomover-se, etc. Para isto, é preciso apoiar
as instituições do Estado. Por mais autônomos que sejam os Municípios e Estados ricos, eles não
bastam para garantir,
sozinhos, esses itens. Precisam da colaboração das demais regiões.
Esta, por sua vez, só ocorre numa Federação escolhida e determinada por representantes legítimos.
Sem um pacto federativo, através de um Congresso renovado e comprometido com os poderes
particulares e com o universal (toda a Federação), poderemos constatar a imposição, pela força
militar, do Estado central, atenuando-se mais uma vez a idéia federativa, ou teremos a explosiva
anarquia dos vários Estados, influenciados pelo separatismo.

Podemos avançar, com Hegel, afirmando que a ética plena ocorre no plano do Estado. Quem julga
assegurar para si o estatuto de ser moral, afastando-se das lides políticas, na verdade contribui para
a perpetuação de hábitos públicos que podem e devem ser modificados, pela vontade e pela
inteligência. Conforme define Nicolal Hartman: "A realidade ética do Estado é o solo real sobre o qual
crescem os indivíduos, o solo que gera o que é verdadeiramente moralizante. A situação é análoga à
da vida natural do indivíduo na vida do gênero: aparentemente são os indivíduos o ladoreal, enquanto
na verdade realiza-se neles a mais vasta vida unitáriado gênero (...) Por isto, é utopia isolar o homem
do Estado".(10) Hegel, lembra, neste sentido, um sábio pitagórico a quem um pai perguntava como
educar moralmente seu filho. Responde o sábio:
'Toma-o cidadão de um Estado com boas leis".
Na atual busca de atos lesivos ao público, no Brasil, não se pode permitir a confusão entre a essência
do Estado e suas determinações empíricas, tal como constatamos até hoje. Uma verborragia
moralista, a fuga do político, decretando-se o fim das instituições , sobretudo do parlamento, só ajuda
os que recusam a democracia e desejam um Estado central autoritário sem Federação. Há um belo
livro, escrito por Jean Starobinski, que trata do problema dos males éticos de nossa civilização,
diagnosticados por Rousseau. O título é eloquente: O Remédio no Mal.

No caso da democracia, é possível encontrar nela mesma o remédio para os seus males. Na política,
sempre é permitido apelarmos para o tratamento homeopático, encontrando, no próprio mal, o seu
remédio. Podemos também apelar para uma cura que vem de fora. "Nas duas eventualidades", diz
Starobinski, "o mal terá servido, mas, no primeiro caso, ele ter-se-á mostrado apto a se transformar
em bem; no segundo, ele terá, pelo seu próprio excesso, apelado para sua destruição, sua troca por
uma potência antagônica"(11) Ou seja: se recusarmos tratar a democracia brasileira na medida da
própria democracia, se buscarmos sua cura, como já foi feito no passado, em grupos e intervenções
cirúrgicas "moralizantes", cortando as instituições do Estado democrático e de direito, estaremos
abrindo caminho direto para a tirania, civil ou militar.

Ora, concordamos com Hegel: não existe ética sem liberdade. A ética "é o conceito de liberdade que
se tomou mundo existente e natureza". Donde se conclui que, num Estado onde falta a liberdade,
sobretudo a política, inexiste ética e moral. Urge, na verdade, romper com a ética que nos aparece
como natureza, dada a sua longa presença entre nós. Mas, para isto, os atos políticos e as mudanças
institucionais conseqüentes devem-se efetivar. Novos hábitos, novas instituições, demandam tempo
para se tornarem "uma segunda natureza". Os costumes que nos informam, definidos pela inversão
do público e do privado, levaram séculos para se tornarem puramente reflexos. Boa parte dos
acusados de corrupção, hoje, julgam "natural" o que fizeram. Sua ética ameaça a democracia. Não é
abolindo a segunda que atingiremos a mudança da primeira. Pelo contrário. No processo de
regeneração democrática e ética, os Parlamentos têm muita responsabilidade. Como diz o sábio
pitagórico, para bem formar os cidadãos, são requeridas boas leis. Diplomas legais promulgados sem
o consentimento dos povos, ou de seus representantes, testemunham pura escravidão. Os servos,
por definição, nunca são éticos. Temos confiança em Deus de que ultrapassaremos este momento de
modificação ética e institucional, atingindo, muito breve, a democracia, fundamento de toda e
qualquer justiça social verdadeira.
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